
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
FORÇA-TAREFA BRUMADINHO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA

PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE / MG

Processo nº 5010709-36.2019.8.13.0024
Processo nº 5026408-67.2019.8.13.0024
Processo nº 5044954-73.2019.8.13.0024
Processo nº 5087481-40.2019.8.13.0024
Processo nº 5082305-46.2019.8.13.0024

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, na condição de amicus curiae,

vem perante  Vossa  Excelência  informar  as  seguintes  razões  pelas  quais  não  se  fará

presente, data venia, às audiências designadas para os dias 22 e 23 de outubro de 2020.

Segundo determinado por esse MM. Juízo,  a  audiência  de conciliação

designada para esta data, 22/10/2020, acontecerá presencialmente no edifício-sede do

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, estando permitida a “presença exclusiva

das partes e procuradores previamente informados e autorizados”. 

Já a audiência agendada para 23/10/2020 será realizada em plataforma

virtual, o que, inclusive, em audiências anteriores, tem viabilizado – como é necessário –

a  presença  de  pessoas  atingidas  e  de  suas  assessorias  técnicas  independentes,

instrumentos  que  propiciam  sua  participação  informada  e  que  se  encontram  em

funcionamento ao longo dos cinco territórios da bacia do rio Paraopeba.

Considerando que ambas as audiências de conciliação mencionadas têm

por objeto temas que envolvem direitos da população atingida, a quem a participação –

seja  presencial,  seja  virtualmente  –  não  foi  até  o  momento  autorizada,  o  MPF,  por

coerência com o que tem defendido nestes autos e em processos de reparação a desastres

em que envolvida a mesma empresa Vale S/A, considera que não deve comparecer a tais

atos processuais.

Isso porque, mesmo na atual conjuntura da pandemia de Covid-19, em

que  se  fazem  necessárias  –  nos  termos  da  regulamentação  dos  entes  federativos
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competentes – medidas de isolamento social,  seria possível a manutenção do caráter

público das audiências, com a presença, por meios de transmissão virtual, de pessoas

atingidas  e  das  respectivas  assessorias  técnicas  que  permitem  sua  participação

qualificada.  É o que tem se dado, como se sabe, nas audiências realizadas virtualmente

por esse MM. Juízo de Direito, não se vislumbrando motivos para que, em momento tão

importante como o que é objeto das audiências de conciliação designadas por esse d.

Juízo, seja tal praxe deixada de lado.

A publicidade dos atos processuais é, inclusive, adotada como regra pelo

ordenamento jurídico brasileiro,  sendo possível o acesso,  a participação e a consulta

tanto pelas partes, quanto por qualquer pessoa interessada (art. 5º, LX,1 CR/88; arts. 8º e

189,2 CPC/15), de modo que os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário deverão

públicos, consoante dispõe o art. 11 do CPC, in verbis:

Art.  11.  Todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário

serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de

nulidade.

Parágrafo  único.  Nos  casos  de  segredo  de  justiça,  pode  ser

autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, de

defensores públicos ou do Ministério Público.

Como se vê, o presente caso não se enquadra em nenhuma das hipóteses,

previstas  no  parágrafo  único  do  preceptivo  citado,  que  excepcionam  a  regra  de

publicidade dos atos processuais. 

Ao contrário, com relação à audiência designada para 22/10/2020, está

sendo noticiada a possibilidade de que venha a ser entabulado acordo abrangente nos

presentes autos, o que afetaria diretamente direitos da população vitimada pelo desastre

da  empresa-ré  em  sua  mina  do  Córrego  do  Feijão,  cujos  termos  não  são  de  todo

1  Art. 5º ,  LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem
2  Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às
exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos:
I - em que o exija o interesse público ou social;
II  -  que  versem  sobre  casamento,  separação  de  corpos,  divórcio,  separação,  união  estável,

filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes;
III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade;
IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde que a

confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo.
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conhecidos  (ainda  que  já  noticiados,  de  maneira  genérica,  pela  imprensa3)  e  a  cuja

eventual minuta o Ministério Público Federal sequer obteve acesso, nem tampouco dela

participou. Um suposto acordo, nesses termos e em tal abrangência, não poderia, com

efeito,  ser  levado  adiante  sem  a  efetiva  participação  informada  das  vítimas  da

mineradora Vale S/A.

Pelas  razões  expostas,  o  Ministério  Público  Federal  abstém-se  de

participar das audiências designadas para os dias 22 e 23 de outubro de 2020.

Belo Horizonte, 22 de outubro de 2020.

(assinado digitalmente)

SILMARA CRISTINA GOULART
Procuradora da República

Coordenadora da Força-Tarefa Brumadinho

(assinado digitalmente)

EDMUNDO ANTONIO DIAS NETTO JR.
Procurador da República

(assinado digitalmente)

EDILSON VITORELLI DINIZ LIMA 

Procurador da República

(assinado digitalmente)

EDUARDO HENRIQUE DE A. AGUIAR

Procurador da República

(assinado digitalmente)

FLÁVIA CRISTINA TAVARES TORRES

Procuradora da República

(assinado digitalmente)

HELDER MAGNO DA SILVA
Procurador da República

3  <https://www.otempo.com.br/economia/acordo-entre-vale-e-estado-pode-gerar-
valorizacao-para-acionistas-1.2402326>

<https://globoplay.globo.com/v/8959410/>
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Assinatura/Certificação do documento  PR-MG-00061651/2020 PETIÇÃO

Signatário(a): EDUARDO HENRIQUE DE ALMEIDA AGUIAR
Data e Hora: 22/10/2020 09:15:57

Assinado com login e senha

Signatário(a): EDMUNDO ANTONIO DIAS NETTO JUNIOR
Data e Hora: 22/10/2020 08:42:31

Assinado com certificado digital

Signatário(a): EDILSON VITORELLI DINIZ LIMA
Data e Hora: 22/10/2020 08:46:34

Assinado com login e senha

Signatário(a): HELDER MAGNO DA SILVA
Data e Hora: 22/10/2020 08:47:00

Assinado com login e senha

Signatário(a): FLAVIA CRISTINA TAVARES TORRES
Data e Hora: 22/10/2020 08:51:47

Assinado com certificado digital

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 8F96A042.17C7B9E4.9F693E80.03744F8B


